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MINISTÉRIO DA DEFESA
Esplanada dos Ministérios, Anexo I ao Bloco O, 2° andar, sala 219, CEP: 70049-900 

Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF 
Telefone: (61) 2023-5422 - E-mail: nupreg@defesa.gov.br

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 48/2020

 

PROCESSO Nº 60586.000589/2020-96
 
Torna-se público que o Ministério da Defesa (MD)/Departamento de Administração Interna (DEADI), por meio da
Coordenação de Licitações (COLIC), sediado  na Esplanada dos Ministérios, Anexo 1 do Bloco “O”, sala 219, Plano
Piloto, Brasília-DF, CEP 70052-900, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, modo de DISPUTA ABERTO, com o critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL DO
GRUPO, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892,
de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas
SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.
 
Data da sessão: 9 de dezembro de 2020.
Horário: 9 horas.
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://comprasgovernamentais.gov.br/
 
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para eventual contratação de subscrições de softwares
Microsoft, com direito a atualização e suporte, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual
período até o limite de 48 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.
1.2. A licitação será dividida em um único grupo, formados por 11 (onze) itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que os compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. Cada subscrição (serviço) do grupo deverá estar discriminada em itens separados nas propostas de preços, de modo
a permitir a identificação do seu preço individual na composição do preço global.
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento
da União para o exercício de 2020 na classificação abaixo:
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2.1.1. Gestão/Unidade: 52101
2.1.2. Fonte: 100
2.1.3. Programa de Trabalho:  0032 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo
2.1.4. Elemento de Despesa:  33.90.40.06 - Locação de Softwares
 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS
3.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços;
3.2. Não será admitida a adesão às Atas de Registro de Preços decorrentes desta licitação; e
3.3. O Órgão Gerenciador será o Ministério da Defesa - MD
 
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira – ICP - Brasil.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal
e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme
disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema
5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;
5.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;
5.2.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário);
5.2.7. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017)
5.2.8. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
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a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
5.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº
12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);
5.3.2. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou
função de confiança neste órgão contratante.
5.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:
5.4.1. que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.4.1.1. para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
5.4.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de
setembro de 2009.
5.4.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
5.4.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e
neste Edital.
 
6. 6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. OS LICITANTES ENCAMINHARÃO, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE COM
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO ITEM 9 DO EDITAL, PROPOSTA COM A
DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO E O PREÇO, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave
de acesso e senha.
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
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6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1. VALOR UNITÁRIO (ANUAL) DO ITEM;
7.1.2. Marca;
7.1.3. Fabricante;
7.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência
7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
7.4.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.4.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante,
a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços
demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.
7.5. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
7.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
7.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente e haverá glosa, quando do
pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.
7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou
contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos,
para os fins do previsto no subitem anterior.
7.7. Independentemente do percentual de tributo, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
7.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas;
7.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX,
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da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem
as especificações exigidas no Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico,
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO (ANUAL) DO ITEM.
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.
8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05% (zero vírgula zero cinco por
cento).
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos
participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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8.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.21. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
8.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
8.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.
8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances
empatados.
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das prevista deste Edital.
8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
9.2. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas,
empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício
anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3º, inciso
II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3º, § 2º, do mesmo
diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente,
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão
pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que
trata o artigo 3º, §§ 9º-A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006 (Acórdão 2134/2013 Plenário).
9.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG n.
5/2017, que:
9.3.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
9.3.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
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9.3.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
9.3.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), desconto menor
do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.3.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
9.3.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.
9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
9.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com vista ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
9.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.
9.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a
margem de lucro pretendida.
9.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
9.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
9.12.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
9.12.1.1. O valor de referência para aceitabilidade da proposta vencedora consta no item 8 do Termo de Referência.
9.12.1.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), gerenciado pelo Ministério da Transparência, Fiscalização e
Controle (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


26/11/2020 SEI/MD - 2955062 - Edital

https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3455098&infra_siste… 8/50

e) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo
Tribunal de Contas da União - TCU (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/)
10.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c”, “d” e
“e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante
utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;
10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.
10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
10.4.1. Havendo a solicitação de documentos não-digitais, serão aceitos, para tais fins, documentos apresentados
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração.
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
10.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
10.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
10.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
10.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
10.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
10.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
10.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 
 
10.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % (dez por cento)
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.
10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
10.11.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a licenças fornecidas
com as seguintes características mínimas:
10.11.2.1. Já ter fornecido, no quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total desta contratação,
podendo ser comprovado em um único atestado ou em somatório de atestados.
10.11.2.1.1. No(s) Atestado(s) devem estar explícitos:
10.11.2.1.1.1. CNPJ e nome da licitante;
10.11.2.1.1.2.  A identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o Atestado;
10.11.2.1.1.3.  A especificação das licenças fornecidas ou em execução;
10.11.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados ou bens/materiais fornecidos no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
10.11.3. Caso solicitado pela autoridade competente, o licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, por exemplo, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços ou entregues os
bens/materiais, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
10.11.5. Poderá ser necessário diligenciar a Pessoa Jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando a obter
informações sobre o bem fornecido.
10.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último
exercício.
10.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.
10.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
10.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
10.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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10.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.19. Havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 
11. DOS RECURSOS
11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção
de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões,
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do procedimento
licitatório.
12.2.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL
DO GRUPO, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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14.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato e, prestará garantia no valor
correspondente a 5% (cinco) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
14.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
14.2.2. seguro-garantia;
14.2.3. fiança bancária.
14.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária, em favor do contratante.
14.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou
renovada nas mesmas condições.
14.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
14.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
14.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).
 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de
seu recebimento.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que
devidamente aceito.
 
16.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 8.666, de 1993;
16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável por igual período até o limite de 48
(quarenta e oito meses), conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
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16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,
para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
 
17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO RESTRITO
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido restrito do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.
 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
 
20. DO PAGAMENTO
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
20.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos termos do
previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;
21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
21.1.3. apresentar documentação falsa;
21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.6. não mantiver a proposta;
21.1.7. cometer fraude fiscal;
21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;
21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
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21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao
objeto da contratação;
21.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
21.4.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar no âmbito do MINISTÉRIO DA
DEFESA (MD), por até 2 (dois) anos.
21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.
21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
 
22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante melhor classificado.
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos
artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar
este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica pelo e-mail nupreg@defesa.gov.br.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três)
dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no
endereço indicado no Edital.
23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados da data do
recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.5. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
completar a instrução do processo (§ 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93).
24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.9. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório e,
qualquer interessado, a obtenção de cópia, mediante o pagamento dos emolumentos devidos, via GRU (art. 32, §
5º da Lei nº 8.666/93, Decreto nº 4.950, de 9 de janeiro de 2004 e IN nº 2, de 22 de maio de 2009, da Secretaria do
Tesouro Nacional (STN).
24.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
24.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.
24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br e
www.defesa.gov.br e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Esplanada dos Ministérios, Anexo I ao Bloco
“O”, sala 211, 2º andar - Ministério da Defesa, Coordenação de Licitações (COLIC), Plano Piloto, Brasília-DF, nos

mailto:nupreg@defesa.gov.br
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dias úteis, no horário das 9h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.15.2. Anexo I - Termo de Referência;
24.15.2.1. Apêndice I ao Termo de Referência - Modelo de Proposta de Preços;
24.15.2.1. Apêndice II ao Termo de Referência - Modelo de Ordem de Fornecimento;
24.15.2.1. Apêndice III ao Termo de Referência - Modelo de Termo de Responsabilidade; e
24.15.2.1. Apêndice IV ao Termo de Referência - Modelo de Termo de Confidencialidade;
24.15.1. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços;
24.15.1. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato; e
24.15.1. Anexo IV – Estudo Técnico Preliminar - ETP;

 

ALEXANDRE CHAVES DE JESUS 
Contra-Almirante (IM) 

Diretor do Departamento de Administração Interna
 
 
 

ANEXO I AO EDITAL
 

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA GERAL – SG 

SECRETARIA  DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL – SEORI 
DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – DETIC

 
TERMO DE REFERÊNCIA

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Eventual contratação de subscrições de softwares Microsoft, com direito a atualização e suporte, pelo período de 12
meses, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 48 meses, conforme condições, qualidades,
especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e em seus apêndices.
 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC
A presente solução de TIC constitui-se de pacote de softwares de ferramentas de produtividade para apoio ao usuário
administrativo do Ministério da Defesa, além de soluções estruturantes para o Centro de Processamento de Dados (Data
Center) do Ministério da Defesa, composta pelos itens constantes no item 2.1 deste Termo.
2.1 Bens e serviços que compõem a solução

Grupo Id. Descrição do Bem ou Serviço Código
CATSER Quant.

Métrica
 ou

 Unidade

Valor
unitário

R$

Valor
total
R$

1 1 O365E1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual 320,28 560.490,00

2 WinE3 ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual 288,72 505.260,00

3 EntMobandSecE3Full ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual 385,56 674.730,00
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4 Microsoft®Office365E3 ShrdSvr AllLng StepUp MVL 
1License Office365E1 PerUsr.

26077 1750 Subscrição
anual

563,04 985.320,00

5 VisioPlan2FrmSA ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 20 Subscrição
anual 478,44 9.568,80

6 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 296 Subscrição
anual 1.212,10 358.781,60

7 CISSteStdCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 232 Subscrição
anual 296,65 68.822,80

8 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 22 Subscrição
anual 18.358,30 403.882,60

9 Project Plan3 FrmSA Shared All Lng Subs VL MVL Per User. 26077 20 Subscrição
anual 375,36 7.507,20

10 Project Plan1ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 200 Subscrição
anual 956,76 191.352,00

11 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 25 Subscrição
anual 375,40 9.385,00

 O CUSTO TOTAL DESTA CONTRATAÇÃO POSSUI O VALOR DE R$3.775.100,00

2.1.1. Valores extraídos do Catálogo de Soluções de TIC com Condições Padronizadas (Microsoft) (2909832)
2.1.1.1. O Catálogo de Soluções de TIC com condições padronizadas (Microsoft) está previsto no Acordo Corporativo nº
8/2020, Processo nº 19974.100514/2019-01, celebrado entre a União, por intermédio da SECRETARIA DE GOVERNO
DIGITAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA e a empresa MICROSOFT DO BRASIL. O Acordo define os parâmetros para que os
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação (SISP) utilizem a listagem de produtos e serviços e respectivos valores de referência, estabelecidos em
conformidade com os termos e condições do Acordo em processos de contratação, prorrogação ou renovação contratual
que englobem os produtos ou serviços da Microsoft.
2.1.2. Dessa forma, os valores estimados como referência para fins da presente contratação foram extraídos do Catálogo
de Soluções de TIC com Condições Padronizadas, publicado em 02/07/2020 e disponível em
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/catalogo-de-solucoes-de-tic, conforme prevê o art. 8º da Instrução
Normativa n° 73/Ministério da Economia, de 5 de agosto de 2020:
"Art. 8º As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas,
publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital,
deverão utilizar como parâmetro máximo o Preço Máximo de Compra de Item de TIC - PMC - TIC, salvo se a pesquisa
de preços realizada resultar em valor inferior ao PMC-TIC. (2906832)
A Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019 (2909762), com redação dada pela Instrução Normativa
SGD/ME nº 202, de 18 de setembro de 2019 (2909780), prevê em seu inciso XXVI, art. 2º o Catálogo de Soluções de
TIC com Condições Padronizadas em que constam a relação de soluções de TIC ofertadas pelo mercado que possuem
condições padrões definidas pelo Órgão Central do SISP, podendo incluir o nome da solução, descrição, níveis de
serviço, preço máximo de compra de item de TIC, entre outros.
2.2. Requisição mínima (ao longo da vigência da Ata de Registro de Preço)
2.2.1. Com a finalidade de subsidiar o licitante na elaboração de sua proposta de preço o quadro abaixo define o
quantitativo mínimo (a ser contratado durante a vigência da ata de registro de preço).

Grupo Id. Descrição do Bem ou Serviço Requisição Mínima Requisição Máxima

1

1 O365E1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1 1750
2 WinE3 ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1 1750
3 EntMobandSecE3Full ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1 1750

4 Microsoft®Office365E3 ShrdSvr AllLng StepUp MVL
1License Office365E1 PerUsr. 1 1750

5 VisioPlan2FrmSA ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 10 20
6 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 200 296
7 CISSteStdCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 40 232
8 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 16 22
9 Project Plan3 FrmSA Shared All Lng Subs VL MVL Per User. 1 20
10 Project Plan1ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1 200
11 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 10 25
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3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação - (IN. 01/2019, art. 15)
3.1.1. O MD, em contratação anterior, optou pela subscrição de licenças Microsoft, em condições semelhantes às
propostas neste TR. Os fatores e benefícios determinantes para a escolha anterior mantêm-se e complementam-se com a
as razões da atual contratação.
3.1.2. O modelo teve sucesso em sua implementação, visto que é alta a utilização dos produtos contratos em quantidade e
diversidade. Vários serviços passaram a ser oferecidos para usuários internos e para a sociedade, interessada nos serviços
prestados pelo MD, utilizando os produtos Microsoft.
3.1.3. A Lei nº 8.666/93, no inciso I do art. 15, determina que as compras, sempre que possível, deverão atender ao
princípio da padronização, desde que haja compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho. Assim, para
determinado produto ou serviço ser adquirido deverá atender a características técnicas uniformes estabelecidas pela
Administração e, quando for o caso, às condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas. É cabível
sempre que houver necessidade e conveniência de se estabelecerem critérios uniformes para as contratações realizadas
pela Administração.
3.1.4. Dentre as vantagens da padronização, incluem-se o aproveitamento do treinamento realizado para servidores no
manuseio dos softwares, o barateamento do custo de manutenção, a facilidade de substituição e a redução dos custos de
implantação, manutenção e treinamento de mão de obra.
3.1.5. Também podemos citar todo o aproveitamento dos investimentos realizados nessa tecnologia ao longo dos anos,
bem como a manutenção das aplicações e sistemas desenvolvidos nesta plataforma.
3.1.6. Assim, o MD pretende com esta contratação também manter a padronização existente em seu ambiente
tecnológico, preservando os investimentos realizados até hoje em desenvolvimento de aplicações, capacitação de
usuários e implementação de serviços, de forma a garantir a eficiência e efetividade dos serviços oferecidos ao MD.
3.1.7. Conforme exposto, existem alternativas à contratação dos objetos alvos dessa contratação, os chamados softwares
livres. A implantação dessas plataformas alternativas no MD são, em sua maior parte, infrutíferas por dois fundamentais
motivos: incapacidade de reproduzir ou superar a experiência de uso dos aplicativos proprietários, levando à rejeição e a
redução de produtividade pelo usuário, e a dificuldade técnica em integrá-las de forma coesa, que implicarão em elevados
custos e tempos de desenvolvimento. Além disso, há escassez de recursos humanos do DETIC, o que dificulta e torna um
risco muito maior aplicar uma mudança dessa natureza.
3.1.8. Relacionada a este assunto, constata-se que a padronização adotada com a utilização de softwares proprietários
atende ao princípio da economicidade e eficiência, já que propicia uma melhor destinação das verbas públicas, a melhoria
na execução das atribuições e a plena continuidade dos serviços de tecnologia oferecidos pelo DETIC aos usuários do
MD.
3.1.9. A solução pretendida possui alta integração, permite auditorias diversas, contém soluções criptográficas, permite o
controle de acesso, permite implantar regras para lidar com dados entre diversas outras funcionalidades e facilidades. As
soluções em softwares livre não atendem como um todo a essas funcionalidades. Além disso, o conjunto de softwares
Microsoft possibilitarão ao Ministério da Defesa colocar-se em conformidade com a Lei nº 13.709 de 14 de agosto de
2018, a LGPD.
3.1.10. Leva-se em consideração que o Processo de Registro de Preços conduzido pela Central de Compras do Ministério
da Economia ainda não foi concluído, e visto que o contrato atual do MD termina em 22/12/2020, opta-se, como solução,
realizar-se certame próprio na ACMD, para aquisição dos softwares Microsoft de forma integrada, de acordo com os
quantitativos definidos no item. 2 deste TR, na modalidade de Registro de Preços.
3.1.11. Tendo em vista a variação da demanda, que não pode ser estimada com precisão, conforme descrito no item 2 do
Estudo Técnico Preliminar (2899294), opta-se por realizar um processo de Registro de Preços, com base no inciso IV do
art. 3º do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais
3.2.1. A presente contratação está alinhada com os instrumentos de planejamento dispostos nas tabelas a seguir:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS
A demanda em tela guarda conformidade com o Planejamento Estratégico Setorial – PES¹ 2020-2031, na Perspectiva Processos

Internos, contribuindo para aperfeiçoar a Governança e a Gestão Estratégica, tendo em vista estratégias e ações setoriais de defesa; e
com referencial estratégico da área de TIC², conforme consta abaixo.

Estratégia Setorial de Defesa (ESD) Ações Setoriais de Defesa (ASD)
ESD5.2 - Aperfeiçoar a Gestão ASD5.2.2 - Realizar ações de melhoria contínua da gestão
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ASD5.2.5 - Incrementar o uso de tecnologia da informação nos processos organizacionais
Referencial Estratégico da área de TIC

Objetivo Estratégico da TIC (OE) OE7: Prover soluções inovadoras de TIC para apoio às áreas da ACMD
¹ Planejamento Estratégico Setorial (PES) - Portaria Normativa nº 23/GM-MD, de 15 de abril de 2019, Portaria Normativa nº 25/GM-

MD, de 16 de abril de 2019, Portaria Normativa nº 26/GM-MD, de 16 de abril de 2019. 
² Referencial Estratégico da área de TIC – PDTIC 2020-2023.

Tabela 2 – Alinhamento estratégico

ALINHAMENTO AO PDTIC <2020-2023>
ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A16.1
Avaliar a contratação e a renovação de licenças de softwares

aplicativos, sistemas operacionais, sistemas servidores de rede e
sistemas de banco de dados.

M16
Otimizar sistemas de Suporte à Infraestrutura de

TIC e aplicativos voltados para tarefas de
escritório ao usuário final.

Tabela 3 – Alinhamento ao PDTIC

ALINHAMENTO AO PAC <2020>
Item Descrição

1563 
 

Cessão temporária de direitos sobre programas de computador, locação de software.

Tabela 4 – Alinhamento ao PAC
3.2.2. As referências ao alinhamento ao Planos Estratégicos da Secretaria Geral - SG podem ser encontradas nos links: 
http://intranet.defesa/index.php/informacoes-institucionais-superior/planejamento-estrategico-da
sg e https://www.governodigital.gov.br/EGD.
3.3. Estimativa da demanda
3.3.1. A demanda do número de licenças, suas Características e/ou Especificações Técnicas, estão previstas no Estudo
Técnico Preliminar da Contratação – ETP, sendo também evidenciado no item 3 - JUSTIFICATIVA PARA A
CONTRATAÇÃO, deste instrumento. Informações técnicas complementares:
3.3.1.1. Os itens devem ser fornecidos no idioma Português (Brasil) e Inglês, apenas sendo aceitas versões
exclusivamente em Inglês quando inexistir a versão em Português, e após aceite formal da CONTRATANTE
3.3.1.2. A solução/ferramenta deverá ser fornecida em sua versão mais atual e estável.
3.3.1.3. Deverá ser fornecido o cartão de registro e/ou licença de uso, contendo todas as chaves, senhas, números de
identificação, série e ou outra forma com demais informações necessárias para a identificação, instalação, reinstalação e
operação do produto.     
3.3.1.4. O licenciamento deve garantir o direito a atualizações de segurança e correções durante a vigência contratada. 
3.3.1.5. A solução/ferramenta deve ser multiplataforma.
3.4. Parcelamento da Solução de TIC
3.4.1. O objeto deste TR não pode ser parcelado, pois, ainda que discriminada em diversos itens, os mesmos devem
compor um grupo único, para fins de composição do objeto da licitação. A opção pelo não parcelamento da solução
mostra-se mais vantajosa técnica e economicamente, conforme se expõe a seguir:
3.4.1.1. O grupo único é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade da Solução de
TI, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de uma gestão centralizada;
3.4.1.2. Por se tratar de uma solução composta por diversos softwares aplicativos, cada um contendo diversas
funcionalidades, é fundamental para a garantia da qualidade do serviço, que sejam fornecidos por um mesmo
fabricante/representante, visando otimizar custos e reduzir o tempo de atendimento em caso de problemas. A adjudicação
do objeto desta contratação à empresas distintas, além de aumentar seu custo administrativo, abre margem para que as
empresas deixem de prestar o serviço contratado, alegando que a falha de um componente sob sua responsabilidade foi
causada por falha de componente sob responsabilidade de outra CONTRATADA. De modo a impedir que esse cenário se
torne realidade, comprometendo a disponibilidade de todos os serviços de TIC deste Ministério, é fundamental que os
itens objeto desta contratação seja adjudicado a uma única licitante;
3.4.1.3. Cabe consignar ainda a estimativa de ganho em economia de escala com a contratação por grupo único, visto que
as empresas certamente ofertarão menores valores visando abarcar um maior volume, podendo diferir no valor global,
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custos inerentes a operação própria e outros advindos da contratação, traduzindo-se em um menor custo da contratação
almejado pela Administração.     
3.4.1.4. Além dos benefícios elencados pela modalidade de contratação por grupo único, citam-se as seguintes vantagens:
3.4.1.4.1. Maior nível de controle pela Administração na execução dos serviços, pelo fato da existência de apenas um
software de gerenciamento;
3.4.1.4.2. Maior interação entre as diferentes fases da implantação/implementação;
3.4.1.4.3. Maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido;
3.4.1.4.4. Diminuição da quantidade de servidores públicos a serem alocados para atividades de fiscalização e gestão do
contrato, tendo em vista que cada equipe é composta por no mínimo 4 servidores (gestor, fiscal técnico, fiscal requisitante
e fiscal administrativo), exigindo a alocação de recursos humanos para composição de equipes de gestão e fiscalização
em função da celebração de inúmeros contratos para o mesmo objeto e, considerando o cenário atual do Ministério da
Defesa, no qual há notória insuficiência de força de trabalho, tal estratégia demonstra-se inviável, corroborando para a
realização do certame em grupo único.
3.4.1.4.5. Na observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela execução em uma equipe de gestão e
fiscalização;
3.4.1.4.6. Concentração da garantia dos resultados.
3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados
3.5.1. Garantir o funcionamento, licenciamento, padronização e atualização do parque de TI do Ministério, permitindo a
continuidade dos serviços finalísticos e institucionais.
3.5.2. Atualização do ambiente computacional do MD, com a disponibilização de novas versões dos produtos Microsoft.
3.5.3. Alcançar o suporte oficial do fabricante para os casos de correções de segurança e de resolução de problemas na
utilização dos softwares.
3.5.4. Ampliar a utilização dos softwares, especificamente no apoio à gestão de projetos e à comunicação integrada, estão
de trabalho em equipe, disponibilizar recursos para trabalhos Home Office, entre outros.
3.5.5. Permitir a aderência à Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos de Negócio.
4.1.1. Racionalização do contrato que atende às necessidades do Ministério da Defesa.
4.1.2. Garantir continuidade dos negócios do Ministério da Defesa e manter a capacidade de atendimento às áreas de
negócio do Ministério, que dependem das soluções de tecnologia da informação.
4.1.3. Fornecer às unidades de negócio do Ministério da Defesa e à sociedade soluções tecnológicas que agreguem valor
ao negócio e atendam às necessidades do cidadão no fornecimento de informações e serviços disponibilizados com
qualidade e eficiência.
4.1.4. Atender as imposições legais no tocante a segurança das informações.
4.2. Requisitos de Capacitação
4.2.1. Capacitação em ferramentas MICROSOFT não faz parte do escopo desta contratação tendo em vista que o objeto
da presente contratação diz respeito à contratação somente de subscrição de licenças MICROSOFT. 

4.3. Requisitos Legais
4.3.1. Lei nº 8.666/1993, regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências.
4.3.2. Lei nº 9.784/1999, regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal.
4.3.3. Lei nº 10.520/2002, institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37,
inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns, e dá outras providências.
4.3.4. Lei Complementar nº 123/2006, institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;
altera dispositivos das Leis nos 8.212/1991 e 8.213/1991, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo
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Decreto-
4.3.5. Lei nº 5.452/1943, da Lei nº 10.189/2001, da Lei Complementar nº 63/1990; e revoga as Leis nos 9.317/1996, e
9.841/1999.
4.3.6. Lei nº 12.527/2011, regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art.
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112/1990; revoga a Lei nº 11.111/2005, e dispositivos
da Lei nº 8.159/1991; e dá outras providências.
4.3.7. Decreto-Lei nº 200/1967, dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a
Reforma Administrativa e dá outras providências.
4.3.8. Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre
o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.
4.3.9. Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
4.4. Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico
4.4.1 Requisitos Gerais
4.4.1.1. Durante todo o período de vigência do contrato, a empresa a ser contratada deverá fornecer uma Central de
Atendimento (sítio na Internet, e-mail e telefone 0800), sem custo adicional à contratante para consultas, aberturas de
chamados técnicos e envio de arquivos para análise, em horário comercial, de segunda a sexta, exceto feriado das 09h às
18h, preferencialmente em Português Brasileiro.
4.4.1.2. Não há limitação para o número de Chamados Técnicos.       
4.4.1.3. No caso de atendimento remoto, a CONTRATADA deve informar por e-mail o fiscal técnico do contrato, assim
que o atendimento for iniciado, e após sua conclusão, contendo evidências das atividades executadas.
4.4.1.4. A lista a seguir não é exaustiva, mas contém os principais serviços de manutenção, atualização de versão e
suporte técnico, a serem executados durante a vigência contratual:
4.4.1.4.1. Correções de problemas e anomalias (bugs) nos softwares, atualizações de versões e releases;
4.4.1.4.2. Solução de dúvidas e acompanhamento para a operação, configuração, upgrade e instalação das ferramentas
disponibilizadas para gestão do ambiente;
4.4.1.4.3. Garantir que novas versões de firmware ou atualizações dos produtos sob contrato de manutenção tenham a
perfeita compatibilidade com o ambiente operacional em uso nas instalações computacionais do Ministério da Defesa.
4.4.1.5. Deverão ser fornecidas, automaticamente, todas as atualizações de versão que ocorrerem durante a vigência
contratual. Entende-se como “atualização” o provimento de toda e qualquer evolução de software, incluindo correções,
“patches”, “fixes”, “updates”, “service packs”, novas “releases”, “versions”, “builds”, “upgrades”, englobando inclusive
versões não sucessivas, nos casos em que a liberação de tais versões ocorra durante o período de garantia especificado.
4.4.1.6. A CONTRATADA deverá garantir a atualização dos drivers e softwares instalados, provendo o fornecimento de
novas versões por necessidade de correção de problemas ou por implementação de novos releases, a partir do
recebimento definitivo pelo Ministério da Defesa, durante o período de garantia.
4.4.1.7. Caso seja necessário substituir licenças equivalentes durante a vigência do contrato, isso deverá ocorrer sem
qualquer ônus para o Ministério da Defesa.
4.4.1.8. Os serviços deverão contemplar a resolução de qualquer problema nas licenças e serviços descritos neste
documento, sem nenhum ônus adicional para o Ministério da Defesa.
4.4.1.9. O Ministério da Defesa somente poderá autorizar que a Contratada faça inventários nos equipamentos quando
solicitado formalmente.
4.4.1.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar para o Ministério da Defesa acesso ao VLSC (Volume Licensing
Service Center), serviço disponibilizado pela Microsoft para acompanhamento e uso das licenças e benefícios do
contrato.
4.4.2. Metodologia de Avaliação da Execução dos Serviços
4.4.2.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
4.4.2.1.1. A criticidade de cada Chamado Técnico será classificada conforme os níveis abaixo:
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4.4.2.1.1.1. Severidade Baixa: atividades que não causem impacto à disponibilidade do serviço, como diagnóstico de
problemas com impacto isolado a poucos usuários, resolução de problemas de baixo risco entre outros;
4.4.2.1.1.2. Severidade Média: incidente (s) que não causa (em) indisponibilidade do ativo, mas que afeta de forma
significativa o desempenho do serviço;
4.4.2.1.1.3. Severidade Alta: incidente (s) que causa (em) indisponibilidade do serviço, afetando diretamente as
atividades do Ministério da Defesa.
4.4.2.1.2. Na abertura de Chamados Técnicos, serão fornecidas informações de identificação do produto, anormalidade
observada, nome do responsável pela solicitação do serviço e severidade do chamado. 
4.4.2.1.3. Será aberto um Chamado Técnico para cada problema reportado, sendo iniciada a contagem do tempo de
atendimento a partir da hora de acionamento.
4.4.2.1.4. O não cumprimento dos níveis mínimos exigidos ensejará em glosas, de acordo com o estipulado na tabela 10
deste Termo de Referência.
4.4.2.1.5. Para o atendimento das atividades demandadas, a CONTRATADA deve atender aos Níveis Mínimos de
Serviços constantes no tópico
4.7.3. Acordo de Níveis de Serviço (ANS) deste Termo de Referência.
4.4.2.1.6. Os serviços de atualização de licenças deverão ser realizados nas instalações do Ministério da Defesa, salvo as
exceções permitidas.      
4.4.2.1.7. É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus técnicos todas as ferramentas, softwares e
instrumentos necessários para a execução dos serviços, bem como prover e se responsabilizar pela locomoção dos
mesmos até o Ministério da Defesa.      
4.4.2.1.8. A CONTRATADA garante que os produtos licenciados para uso não infringem quaisquer patentes, direitos
autorais ou trade-secrets, devendo a CONTRATADA se responsabilizar por quaisquer despesas relacionadas que
ocorram.
4.4.2.1.9. A CONTRATADA deve fornecer, para cada Chamado Técnico aberto, um número único de registro para
acompanhamento pela CONTRATANTE.
4.4.2.1.10. Na ocorrência de uma situação emergencial, em que já exista Chamado Técnico aberto, é esperado que tanto o
atendimento quanto o restabelecimento do serviço sejam feitos de forma imediata, sem a necessidade de abertura de novo
chamado.      
4.4.2.1.11. Todas os serviços serão prestados esperando-se a aplicação das melhores práticas e recomendações do
mercado e do fabricante.    
4.4.2.1.12. Somente serão aceitas justificativas para o não atendimento a um Chamado Técnico, caso o fato seja gerado
por motivo de força maior ou por dependência do Ministério da Defesa. Neste caso, a CONTRATADA deve formalizar
antecipadamente ao Gestor do Contrato ou ao Fiscal Técnico os motivos que impedem a execução do serviço.
4.4.2.1.13. Os Chamados Técnicos somente deverão ser encerrados após expressa anuência do Gestor do Contrato ou o
Fiscal Técnico.    
4.4.2.1.14. Caso o técnico da CONTRATADA enseje dano irreparável a equipamento(s) do Ministério da Defesa, por
conta de conduta antiprofissional, erro ou quaisquer outros motivos fica a CONTRATADA obrigada a realizar a troca por
equipamento igual ou superior ao que foi danificado.    
4.4.2.1.15. Evidências de prestação do serviço: no fechamento da Ordem de Serviço devem ser relacionadas as
evidências de seu atendimento, diagnóstico e solução do problema tais como imagens de tela, fotos e registros gerados
pelos equipamentos, entre outros. 
4.4.3. Acordo de Níveis de Serviço (ANS)
4.4.3.1. Acordo de Níveis de Serviço (ANS) de Chamados Técnicos oriundos de incidentes ocasionados exclusivamente
pelo FABRICANTE que possam impactar na solução contratada.      
4.4.3.1.1. O Ministério da Defesa realizará a classificação do nível de prioridade do Chamado Técnico no ato de abertura
do mesmo.      
4.4.3.1.2. Para os Chamados Técnicos classificados com nível de severidade baixa, a Tabela de Glosas a seguir será
aplicada:

Item Ocorrência Glosa/multa
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1 Deixar de atender Chamado
Técnico.

0,5 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência.

2 Reabertura de Chamado Técnico
por falha no atendimento. 0,5 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência.

3 Exceder o limite para início de
atendimento

0,5 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência,
mais 0,1 % por hora excedente, por ocorrência, limitando-se a 15%.

4 Ultrapassar o limite máximo de
tempo para solução

0,5 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência,
mais 0,1 % por hora excedente, por ocorrência, limitando-se a 15%.

Tabela 5 – Glosas/multas de severidade baixa
4.4.3.1.2.1. Os Chamados Técnicos de severidade baixa deverão ter início de atendimento em até 48h, contados a partir a
data e da hora de abertura dele, em horário comercial, de segunda a sexta, das 09h às 18h, exceto feriado.
4.4.3.1.2.2. As soluções necessárias deverão ser aplicadas ou disponibilizadas em até 72h, contadas a partir do início do
atendimento do Chamado Técnico.      
4.4.3.1.3. Para os Chamados Técnicos classificados com nível de severidade média, a tabela de Glosas/multas a seguir
será aplicada:

Item Ocorrência Glosa/multa

1 Deixar de atender Chamado
Técnico. 0,75 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência.

2 Reabertura de Chamado Técnico
por falha no atendimento. 0,75 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência.

3 Exceder o limite para início de
atendimento

0,75 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência,
mais 0,25 % por hora excedente, por ocorrência, limitando-se a 15%.

4 Ultrapassar o limite máximo de
tempo para solução

0,75 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência,
mais 0,25 % por hora excedente, por ocorrência, limitando-se a 15%.

Tabela 6 – Glosas/multas de severidade média
4.4.3.1.3.1. Para os Chamados Técnicos de severidade média, o início do atendimento deve ocorrer em até 2h, contadas a
partir da data e da hora de abertura do Chamado Técnico perante a CONTRATADA, em horário comercial, de segunda a
sexta, das 09h às 18h, exceto feriado.            
4.4.3.1.3.2. O tempo máximo para a solução do incidente registrado é de até 3h, contabilizados a partir do início do
atendimento pela CONTRATADA.  
4.4.3.1.4. Para os Chamados Técnicos classificados com nível de severidade alta, a Tabela de Glosas/multas a seguir será
aplicada: 

Item Ocorrência Glosa/multa

1 Deixar de atender Chamado
Técnico. 1,0 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência.

2 Reabertura de Chamado Técnico
por falha no atendimento. 1,0 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência.

3 Exceder o limite para início de
atendimento

1,0 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência,
mais 0,5 % por hora excedente, por ocorrência, limitando-se a 15%.

4 Ultrapassar o limite máximo de
tempo para solução

1,0 % sobre o valor total do item contratado que for objeto do chamado, por ocorrência,
mais 0,5 % por hora excedente, por ocorrência, limitando-se a 15%.

Tabela 7 – Glosas/multas de severidade alta
4.4.3.1.4.1. O início do atendimento dos Chamados Técnicos de severidade alta deve ser realizado em até 1h, sem horário
comercial, de segunda a sexta, exceto feriado das 09h às 18h.4.4.3.1.4.2. O tempo máximo para solução de Chamado
Técnico de severidade Alta é de até 3h, após início do atendimento.
4.4.3.1.5. Os prazos para início de atendimento e para solução do problema serão contados em horas corridas a partir do
registro do Chamado Técnico.
4.4.3.1.6. No caso de reclassificação do nível de prioridade, os prazos serão iniciados a contar da data do evento da
reclassificação.
4.4.3.1.7. Os descumprimentos em cada nível de severidade poderão ocorrer de forma sucessiva, o que poderá implicar
em glosas/multas cumulativas.
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4.4.3.1.8. As justificativas para eventuais descumprimentos de Acordo de Níveis de Serviço (ANS) de Chamados
Técnicos serão apreciadas pela Equipe de Fiscalização do Contrato e, caso sejam aceitas, os descumprimentos
correspondentes a tais justificativas não serão computados para efeito de cálculo de Acordo de Níveis de Serviço (ANS).
4.4.3.1.9. No caso de não ser possível solucionar o problema dentro dos prazos estabelecidos, a CONTRATADA deverá
substituir a licença defeituosa em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir da abertura do chamado.
4.4.3.1.10. A existência de glosa acima de 10 por cento do valor total da mesma fatura acarretará aplicação de
penalidades previstas no tópico 7.4 - Das Sanções Administrativas deste Termo de Referência.
4.4.3.1.11. Ultrapassados esses limites poderão ser aplicadas adicionalmente as sanções previstas no Art. 87 da Lei Nº
8666/93.
4.4.3.2. Acordo de Níveis de Serviço (ANS) de Ordens de Fornecimento:

INDICADOR DE ATRASO NA ENTREGA (IAE)
Finalidade Medir o tempo de atraso na entrega das licenças e serviços constantes nas Ordens de Fornecimento

Meta a cumprir IAE <=0 (A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços constantes nas Ordens de
Fornecimento dentro do prazo previsto.)

Instrumento de medição Ordem de Fornecimento, Termo de Recebimento Provisório e Definitivo.
Forma de

acompanhamento 
 

A avaliação será realizada por meio da verificação da data de entrega constante na ordem de
fornecimento e da data de recebimento provisório das licenças.

Periodicidade Por ordem de fornecimento

Mecanismo de Cálculo
(métrica)

TEX = (DEE - DDE) 
Onde: TEX = Tempo de execução (quantidade de dias entre o envio da OS e o recebimento provisório). 

DDE = Data definida para entrega das licenças constante na Ordem de Fornecimento. DEE = Data
efetiva da entrega das licenças.

Faixa de ajustes no
pagamento e sanções

Para valores iguais ou inferiores a 0 (zero) - Pagamento integral da Fatura referente ao mês da abertura
da Ordem de Fornecimento; 

De 1 a 15 (dias de atraso) - Glosa de 5% sobre o valor da Fatura referente ao mês da abertura da Ordem
de Fornecimento; 

De 16 a 20 (dias de atraso) - Glosa de 10% sobre o valor da Fatura referente ao mês da abertura da
Ordem de Fornecimento; 

De 21 a 30 (dias de atraso) - Glosa de 15% sobre o valor da Fatura referente ao mês da abertura da
Ordem de Fornecimento; 

Acima de 30 (dias de atraso) - Será aplicada a multa de 3% sobre o valor do Contrato, sem prejuízo da
glosa anterior.

Tabela 8 - Acordo de Níveis de Serviço (ANS) de Ordens de Fornecimento - Indicador de Atraso na Entrega (IAE)
4.5. Requisitos Temporais
4.5.1. A reunião inicial de alinhamento deverá ocorrer após a assinatura do contrato e ser executada em, no máximo, 5
(cinco) dias corridos após a assinatura do contrato.
4.5.2. O prazo de entrega para os documentos que comprovem o fornecimento do licenciamento e todas as demais
obrigações deverão ser disponibilizadas à CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a serem
contados a partir da abertura da Ordem de Fornecimento.
4.5.3. Atender aos Chamados Técnicos, de acordo com o item 7.3 Níveis Mínimos de Serviço Exigidos deste Termo de
Referência.
4.6. Requisitos de Segurança
Os requisitos de segurança da informação estão contidos no subitem 6.4 - Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança.
 
4.7. Requisitos Sociais e Culturais
Os itens devem ser fornecidos no idioma Português (Brasil) e Inglês, apenas sendo aceitas versões exclusivamente em
inglês quando inexistir a versão em Português, e após aceite formal da CONTRATANTE.
4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica
Não se aplica.
4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação
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Não se aplica.
4.10. Requisitos de Implantação
Não se aplica, tendo em vista que as soluções já se encontram em operação no âmbito da ACMD.
4.11. Requisitos de Garantia
4.11.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez dias) após a assinatura do Termo de Contrato e, prestará garantia no valor
correspondente a 5% (cinco) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
4.11.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
4.11.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
4.11.2.2. seguro-garantia;
4.11.2.3. fiança bancária.
4.11.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção
monetária, em favor do contratante.
4.11.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou
renovada nas mesmas condições.
4.11.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
4.11.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
4.11.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).
4.12. Requisitos de Experiência Profissional
Não se aplica.
4.13. Requisitos de Formação da Equipe
Quando do acionamento da garantia, deverá ser prestada por profissionais devidamente capacitados e especializados na
solução ofertada.
4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho
Não se aplica.
4.15. Requisitos de Segurança da Informação
Os requisitos de segurança da informação estão contidos no subitem 6.4 - Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança.
4.16. Outros Requisitos Aplicáveis
Não se aplica.
 
5. RESPONSABILIDADES
5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE;
5.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execução dos contratos;
5.1.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com
os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico;
5.1.3, Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;
5.1.4. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
5.1.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;
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5.1.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;
5.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
5.1.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
5.1.10. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;
5.1.11. Efetuar o pagamento à vencedora do certame no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.1.12. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança da Administração e endereço de
cobrança;
5.1.13. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, no que couber;
5.1.14. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tal como, considerar os trabalhadores da
CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
5.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;
5.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade do objeto, após seu recebimento;
5.1.17. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
5.1.18. Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do objeto e notificações expedidas;
5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA
5.2.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel execução do
contrato;
5.2.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;
5.2.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes
legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;
5.2.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá poderes
para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;
5.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;
5.2.6. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, em seus anexos, apêndices e em sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
5.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos, de acordo com o Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
5.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
5.2.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.2.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
5.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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5.2.12. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência e
em sua proposta;
5.2.13. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo
em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203/2010;
5.2.14. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação da garantia, os seguintes documentos, quando aplicáveis:
5.2.14.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
5.2.14.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
5.2.14.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5.2.14.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP nº 5/2017;
5.2.15. Acatar, nos termos do parágrafo 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93, as solicitações do CONTRATANTE para
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no objeto contratado;
5.2.16. O MD não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras
entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros; 5.2.38. Abster-se, de qualquer que seja a hipótese, de
veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Contrato, sem prévia autorização da
CONTRATANTE;
5.2.17. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam rigorosamente às normas e aos
procedimentos estabelecidos na POSIC-ACMD, disponível em
http://www.defesa.gov.br/arquivos/legislacao/portaria_normativa_numero_2_2019.pdf; e
5.2.18. A CONTRATADA deverá demonstrar que possui mecanismos que assegurem a segurança das informações da
Administração Central do MD por ela acessadas direta ou indiretamente (acesso aos ativos que contêm informações) e
cumprir o disposto na POSIC quando aplicável.
5.2.19. Antes da celebração do contrato, a empresa que será contratada deverá comprovar que é um parceiro habilitado
para atuar no segmento público, esta qualificação deve ser demostrada através da apresentação de uma Declaração
emitida pela Microsoft dentro do prazo de validade, para o serviço de fornecimento do software constante no termo de
referência.
5.2.19.1. A documentação supracitada deverá ser encaminhada com informações que permitam aferir a validade dos
produtos adquiridos, como identificador da licença, descrição, quantitativo, part number, modelo, versão, data de
validade, indicador se está incluído o direito a atualização, garantia e suporte técnico, período da garantia e preço
praticado, conforme Acórdão nº 463/2019 - TCU - Plenário.
5.3. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da ata de registro de preços
5.3.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;
5.3.2. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços registrados;
5.3.3. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo:
5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado,
quando disponível; e
5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável;
5.3.4. Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros:
5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC;
5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos participantes e não
participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a
produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida pela contratada; e
5.3.4.3. aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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O Modelo de Execução do Contrato deverá contemplar as condições necessárias ao fornecimento da solução de TIC,
observando os itens a seguir.
6.1. Rotinas de Execução
6.1.1. Após a assinatura do Contrato e as nomeações do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a reunião inicial de
alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato, Edital e seus
anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.
6.1.2. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN 01/2019 SGD/ME e
ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE.
6.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto da empresa pelo representante legal da
Contratada. A carta de apresentação do preposto deverá conter os dados de identificação do funcionário da empresa
designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à CONTRATANTE,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder às principais questões técnicas, legais e administrativas
referentes ao andamento contratual.
6.1.4. Descrição dos eventos do período de ambientação, quando houver
6.1.4.1. Não há período de ambientação, pois o software será disponibilizado via download e a equipe que o instalará e
utilizará já é capacitada.
6.1.5. Forma de execução e acompanhamento dos serviços
6.1.5.1. A execução do Contrato, nos termos do § 1º do art. 67 e art. 73, ambos da Lei nº 8.666/93, será acompanhada e
fiscalizada por servidores designados pelo Órgão mediante Portaria, anotando, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, e atestará a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) apresentadas para fins de pagamento.
6.1.5.2. Para o acompanhamento e fiscalização do Contrato serão utilizadas as disposições contidas na IN. SGD nº
01/2019 e suas alterações.
6.1.5.3. Caberá à EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, dentre outras atribuições, determinar providências
necessárias ao regular o efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais
constatadas, comunicando-as ao seu superior hierárquico.
6.1.5.4. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato por qualquer irregularidade verificada, inclusive resultante de imperfeições
técnicas ou de qualidade inferior. A fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado não exclui ou reduz a
responsabilidade da CONTRATADA.
6.1.5.5. A Administração, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto
contratado, sem ônus para o Órgão, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas em Termo de
Referência e seus anexos, bem como em contrato e na proposta comercial.
6.1.5.6. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pelo fornecimento dos bens, sendo ao CONTRATANTE
reservado o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização contratual, mediante servidores designados para este
fim.
6.1.5.7. A CONTRATADA deverá encarregar-se, a seu ônus e responsabilidade, da entrega dos bens, arcando com
qualquer custo advindo do procedimento de execução do Contrato.
6.1.5.8. As licenças a serem fornecidas deverão ser entregues em até 30 dias corridos após a solicitação por meio da
Ordens de Fornecimento.
6.1.5.9. As Ordens de Fornecimento poderão ser emitidas até atingir a quantidade máxima constante no objeto licitado.
6.1.5.10. O modelo da Ordem de Fornecimentos e encontra no Apêndice II.
6.1.6. Prazos, horários de fornecimento de bens ou prestação dos serviços
6.1.6.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste documento, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação à contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.1.6.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, após a verificação da qualidade e
quantidade dos softwares, de acordo com o responsável indicado pela área que receberá o software.
6.1.6.3. Na hipótese da verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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6.1.6.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato. 
6.1.7. Locais de entrega, quando aplicáveis:
Ministério da Defesa, Av N1 Bloco O – Anexo CEP 70.052-900 – Brasília – DF;
6.1.7.1. A Contratada deverá entregar, no prazo de 10 dias corridos, a partir da data de assinatura do contrato, as licenças
de uso dos softwares por meio eletrônico, a ser comunicado por intermédio do e-mail cosup@defesa.gov.br , com opção
de download ilimitado, com acesso exclusivo ao Contratante.
6.1.7.2. A versão deve ser a última disponível no mercado na data do fornecimento da subscrição do produto;
6.1.7.3. Deverá ser disponibilizado acesso ao portal de gestão do contrato que permitam no mínimo:
6.1.7.3.1. Baixar (downloads) produtos e chaves;
6.1.7.3.2. Baixar atualizações e pacotes de correção;
6.1.7.3.3. Acesso às informações de licenciamento em um local;
6.1.7.3.4. Exibição dos detalhes resumidos sobre relacionamentos e licenças;
6.1.7.3.5. Verificação do status dos relacionamentos; e
6.1.7.3.6. Ativação e utilização dos benefícios de Software Assurance.
6.1.7.4. A Contratada deverá entregar documentação contendo a chave de acesso ao portal, com todos os softwares
(resumo de licenças) contratados e disponíveis para utilização.
6.1.8. Documentação mínima exigida
6.1.8.1. A documentação técnica deverá ser original, não sendo aceitas cópias de qualquer tipo. Será permitida a entrega
desses documentos em meio digital e preferencialmente no idioma Português do Brasil.
6.1.8.2. As principais documentações técnicas a serem entregues são:
6.1.8.2.1. Softwares: manuais técnicos, certificados de garantia e autenticidade, guias de instalação; inicialização,
operação, adequação, mensagens auxiliares para solução de problemas, diagnósticos, especificações e outros pertinentes.
As mídias de gravação dos softwares licenciados, que não sejam disponibilizados por seus fabricantes exclusivamente
online, devem ser entregues em suas embalagens originais;
6.1.8.2.2. Configuração de softwares: disponibilizar toda a documentação necessária para sua instalação e utilização, por
meio de manuais de instruções, customização e operação do software e de recursos relacionados ao mesmo.
6.1.9. Procedimentos de transição, transferência de conhecimento, e finalização do contrato: 
As atividades de transição contratual, quando aplicáveis, e de encerramento do contrato deverão observar:
6.1.9.1. a manutenção dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do negócio por parte da
Administração;
6.1.9.2. a entrega de versões finais dos produtos e da documentação;
6.1.9.3. a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da solução de TIC;
6.1.9.4. a revogação de perfis de acesso;
6.1.9.5. a eliminação de caixas postais; e
6.1.9.6. outras que se apliquem.
6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle:
Não se aplica, visto que são licenças de software adquiridas por download ou mídias que possibilitam a entrega de todos
os bens que compõem a solução. Além disso, a solução já está implantada no Ministério da Defesa.
6.3. Mecanismos formais de comunicação
6.3.1. Em função da garantia a licitante vencedora do certame deverá disponibilizar para abertura de chamados: e-mail,
telefone (0800 ou de custo local em Brasília com atendimento em língua portuguesa) ou site as suas expensas para
solicitação de acionamento da garantia, estando disponível em horário comercial, de segunda a sexta, exceto feriado das
09h às 18hs. As formas de comunicação entre os envolvidos serão: ofício, telefone, e-mail, ou sistema informatizado,
quando disponível.
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6.3.2. A CONTRATADA informará o número do chamado técnico no ato da comunicação efetuada pela equipe do MD, o
qual servirá de referência para o acompanhamento do chamado, inclusive após o seu encerramento.
6.3.3. Os chamados técnicos terão origem em decorrência de qualquer problema detectado pela equipe do MD no tocante
ao pleno estado de funcionamento da solução.
6.3.4. Na abertura do chamado técnico junto à Central de Atendimento serão fornecidas, no mínimo, as seguintes
informações:
6.3.4.1. Problema observado;
6.3.4.2. Nome, telefone, e-mail do profissional do MD responsável pela solicitação;
6.3.4.3. Modelo do equipamento utilizado; e
6.3.4.4. Nível de severidade do chamado, conforme consta no item 4.4.2. Metodologia de Avaliação da Execução dos
Serviços
6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança
6.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer
documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento
durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.
6.4.2. O termo de compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes
na entidade, a ser assinado pelo representante legal da contratada, e termo de ciência, a ser assinado por todos os
empregados da contratada diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos apêndices 3 e 4 respectivamente.
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. Critérios de Aceitação
7.1.1. Para aceitação da demanda, é necessário que todos os itens constantes neste TR estejam instalados, configurados e
integrados no ambiente da ACMD, estações de trabalho e centro de processamento de dados.
7.1.2. Quando da entrega das licenças e de sua documentação técnica e/ou de importação o Fiscal Técnico do Contrato
avaliará as licenças recebidas em até 10 (dez) dias úteis e emitirá, em caso de inconsistências, o TERMO DE
REJEIÇÃO.
7.1.3. Caso não haja nenhuma inconsistência, o Fiscal Técnico do Contrato deverá, após o recebimento das licenças,
confeccionar e assinar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, que
conterá o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências no fornecimento do objeto e demais documentos que
julgar necessários.
7.1.4. Caso seja identificada alguma não conformidade, o Fiscal Técnico do Contrato encaminhará as demandas de
correção ao Gestor do Contrato que as enviará à CONTRATADA.
7.1.6. A instalação, configuração e integração dos itens constantes neste TR ficarão a cargo da Contratante
7.1.9. Caso não seja identificada nenhuma inconformidade, os Fiscais Requisitante e Técnico do Contrato deverão, no
prazo de até 10 (dez) dias, contados do fim do prazo de Testes de Operação, confeccionar e assinar o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO, dos bens, da instalação e da configuração, e encaminhar ao Gestor do Contrato.
7.1.10. Na hipótese de não serem procedidos os Testes de Operação, por parte da CONTRATANTE, dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.1.11. O Gestor do Contrato confeccionará a autorização para o faturamento e a encaminhará ao preposto da
CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal ou Fatura.
7.1.12. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do objeto.
7.1.13. O descumprimento dos prazos sujeitará a Contratada às penalidades, conforme especificado neste termo.
7.1.14. Caso se veja impossibilitada de cumprir o prazo estipulado para a disponibilização dos bens, a Contratada deverá
apresentar, até a data de vencimento fixada, justificativas escritas e devidamente comprovadas, apoiando o pedido de
prorrogação em um ou mais dos seguintes fatos:
7.1.14.1. Ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições do contrato; e
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7.1.14.2. Impedimento decorrente de fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento
contemporâneo à sua ocorrência.
7.1.15. O Ordenador de Despesas (OD) poderá acatar o pedido de prorrogação por até igual período não se admitindo
reajuste posterior ainda que justificado.
7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção
7.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.2.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.
7.2.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
execução do objeto de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.2.4. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução do objeto e do contrato.
7.2.5. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência.
7.2.6. A conformidade das licenças a serem utilizadas na execução do objeto deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada delas, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 
7.2.7. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da
Lei nº 8.666, de 1993.
7.2.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
7.2.9. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto, em conformidade com os níveis
de serviço definidos. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto.
7.2.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da execução do objeto realizada.
7.2.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a execução do objeto com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
7.2.12. A conformidade dos itens a serem utilizados na execução do objeto deverá ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 
7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos:
7.3.1. A execução do objeto deverá ser avaliada com base nos Indicadores estabelecidos no item 4.4, Requisitos de
Manutenção e Suporte, constante no Termo de Referência;
7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento
7.4.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 de 17 de julho de 2020, a
Contratada que:
7.4.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
7.4.1.2. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
7.4.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
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7.4.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
7.4.1.5. Cometer fraude fiscal;
7.4.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à Contratada as seguintes
sanções:
7.4.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;
7.4.2.2. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor contratado, até o limite de
5 (cinco) dias;
7.4.2.3. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor contratado, no caso de inexecução total do objeto;
7.4.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
7.4.2.3. será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
7.4.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Ministério da Defesa e com
suas unidades administrativas, por até 2 (dois) anos;
7.4.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
7.4.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 7.4.2.6. também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.
7.4.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
7.4.2.8. As sanções previstas nos subitens 7.4.2.1, 7.4.2.5, 7.4.2.6 e 7.4.2.7. poderão ser aplicadas à Contratada,
juntamente com as de multa, se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, ocasionando a sua perda,
respondendo o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.
7.4.2.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as
empresas ou profissionais que:
7.4.2.9.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
7.4.2.9.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.4.2.9.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
7.4.2.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.4.2.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da
União e cobrados judicialmente.
7.4.2.11.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.4.2.11.2. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
7.4.2.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
7.4.2.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira,
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
7.4.2.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
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normal na unidade administrativa.
7.4.2.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.4.2.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.4.2.17. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão registradas pela CONTRATANTE
que notificará a CONTRATADA, conforme tabela a seguir:

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1 Não comparecer injustificadamente à Reunião Inicial. Advertência. 
Em caso de reincidência, 0,1% sobre o valor total do Contrato.

2

Quando convocado dentro do prazo de validade da sua
proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
manter a proposta, falhar ou fraudar na execução do

Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal.

A Contratada ficará impedida de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios e, será descredenciada no
SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que

se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais,

e multa de 3% do valor da contratação.

3 Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da
licitação.

A Contratada será declarada inidônea para licitar e contratar com
a Administração.

4
Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e contratar
com a Administração, sem prejuízo da Rescisão Contratual.

5 Não executar total ou parcialmente os serviços previstos no
objeto da contratação.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e contratar
com a Administração, sem prejuízo da Rescisão Contratual.

6
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços solicitados, por até de 30 dias, sem
comunicação formal ao gestor do Contrato.

Multa de 3% sobre o valor total do Contrato. 
Em caso de reincidência, configura-se inexecução total do

Contrato por parte da empresa, ensejando a rescisão contratual
unilateral.

 

7
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços solicitados, por mais de 30 (trinta)
dias, sem comunicação formal ao gestor do contrato.

Contratada será declarada inidônea para licitar e contratar com a
Administração, sem prejuízo da Rescisão Contratual.

8

Não prestar os esclarecimentos imediatamente, referente à
execução dos serviços, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em que serão

respondidos no prazo máximo de 5 dias úteis.

Advertência. 
Em caso de reincidência, multa de 0,1% sobre o valor total do
Contrato por dia útil de atraso em prestar as informações por

escrito, ou por outro meio quando autorizado pela Contratante, até
o limite de 10 dias úteis.

9

Provocar intencionalmente a indisponibilidade da prestação
dos serviços quanto aos componentes de software (sistemas,

portais, funcionalidades, banco de dados, programas,
relatórios, consultas, etc).

Após o limite de 10 dias úteis, aplicar-se-á multa de 1% do valor
total do Contrato.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, sem prejuízo às penalidades

decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais

penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993.

10

Permitir intencionalmente o funcionamento dos sistemas de
modo adverso ao especificado na fase de levantamento de

requisitos e às cláusulas contratuais, provocando prejuízo aos
usuários dos serviços.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, sem prejuízo às penalidades

decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais

penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993.

11
Comprometer intencionalmente a integridade,

disponibilidade ou confiabilidade e autenticidade das bases
de dados dos sistemas.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar
com a Administração Pública, sem prejuízo às penalidades

decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais

penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993.
12 Comprometer intencionalmente o sigilo das informações

armazenadas nos sistemas da contratante.
A Contratada será declarada inidônea para licitar ou contratar

com a Administração Pública, sem prejuízo às penalidades
decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato, o que
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poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais
penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 1993.

13 Não cumprir qualquer outra obrigação contratual não citada
nesta tabela.

Advertência. 
Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aos resultados
pretendidos com a contratação, aplica-se multa de 2% do valor

total do Contrato.

Tabela 9 – Glosa / Sanção Administrativa
7.5. Do Pagamento
7.5.1. O pagamento será realizado em parcela avulsa por subscrição mensal de acordo com período remanescente do
contrato pela contratante no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, de
cada parcela, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência ne conta corrente indicados pelo contratado. Os
pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.7.5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou
fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
7.5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
7.5.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.
7.5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.
7.5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
7.5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
7.5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.5.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.5.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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7.5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)/365
TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento)
I = (6/100) / 365
I = 0,00016438
8. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. O Catálogo de Soluções de TIC com condições padronizadas (Microsoft) está previsto no Acordo Corporativo nº
8/2020, Processo nº 19974.100514/2019-01, celebrado entre a União, por intermédio da SECRETARIA DE GOVERNO
DIGITAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA e a empresa MICROSOFT DO BRASIL. O Acordo define os parâmetros para que os
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação (SISP) utilizem a listagem de produtos e serviços e respectivos valores de referência, estabelecidos em
conformidade com os termos e condições do Acordo em processos de contratação, prorrogação ou renovação contratual
que englobem os produtos ou serviços da Microsoft.
8.2. Dessa forma, os valores estimados como referência para fins da presente contratação foram extraídos do Catálogo de
Soluções de TIC com Condições Padronizadas, publicado em 02/07/2020 e disponível em
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/catalogo-de-solucoes-de-tic.

Grupo Id. Descrição do Bem ou Serviço Código
CATSER Quant.

Métrica
 ou

 Unidade

Valor
unitário

R$

Valor
total
R$

1

1 O365E1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual 320,28 560.490,00

2 WinE3 ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual 288,72 505.260,00

3 EntMobandSecE3Full ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual 385,56 674.730,00

4 Microsoft®Office365E3 ShrdSvr AllLng StepUp MVL 
1License Office365E1 PerUsr. 26077 1750 Subscrição

anual 563,04 985.320,00

5 VisioPlan2FrmSA ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 20 Subscrição
anual 478,44 9.568,80

6 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 296 Subscrição
anual 1.212,10 358.781,60

7 CISSteStdCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 232 Subscrição
anual 296,65 68.822,80

8 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 22 Subscrição
anual 18.358,30 403.882,60

9 Project Plan3 FrmSA Shared All Lng Subs VL MVL Per User. 26077 20 Subscrição
anual 375,36 7.507,20

10 Project Plan1ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 200 Subscrição
anual 956,76 191.352,00

11 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 25 Subscrição
anual 375,40 9.385,00

 O CUSTO TOTAL DESTA CONTRATAÇÃO POSSUI O VALOR DE R$3.775.100,00

Tabela 10 – Estimativa de preços da contratação 
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
9.1. A despesa decorrente do objeto deste Termo de Referência correrá no presente exercício, à conta da seguinte
Dotação Orçamentária do Orçamento Geral da União:
ORGÃO: 52101
PTRES: 168638
FONTE: 100
AÇÃO: 2000 – Administração da Unidade
PROGRAMA: 0032 – Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.40.06 - Locação de softwares
9.2. Quanto ao cronograma físico-financeiro, o pagamento será feito em parcelas avulsas de acordo com o período de
licenciamento dentro da vigência do contrato.
 
10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
10.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado até 48 (quarenta e oito) meses, com base no inciso IV do artigo 57, da Lei8.666, de 1993, dado que se trata de
serviço continuado de utilização de programas de informática.
10.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para identificar
eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.
10.3. A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com Aviso de Recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
10.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta
“on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão
anexados aos autos do processo.
10.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos.
 
11. DO REAJUSTE DE PREÇOS
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, onde o reajuste deve ser automático e periodicamente realizado, de Ofício pela Administração
(Contratante), aplicando-se o Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), apurado mensalmente pelo Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
11.3. Mesmo tratando-se de software desenvolvido por empresa estrangeira, o reajuste de preço da manutenção NÃO
estará vinculado às variações do dólar.
11.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
11.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
11.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
11.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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11.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.9. O reajuste será realizado por apostilamento.
11.10. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.11. O ICTI poderá ser obtido em: http://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/tag/icti/
 
12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação
12.1.1. Do regime de execução
12.1.1.1. De acordo com o inc. III do art. 6º da Lei n° 8.666/1993, enquadra-se a pretensão de contratação de serviços,
por envolver a “aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente” a ser processada
mediante Sistema de Registro de Preços, na modalidade de Pregão, tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO. Já o
regime de execução do objeto qualifica-se como indireto, na modalidade empreitada por preço unitário.
12.1.1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum continuado, pois existe a necessidade de pleno
funcionamento da solução visto a essencialidade dos serviços e atividades, que se estendem por mais de um exercício
financeiro e continuadamente, a serem executadas pelo CONTRATANTE.
12.1.1.3. Caracteriza-se também como comum, pois os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente
definidos com base em especificações usuais no mercado, conforme Acórdão nº 2.471/2008-TCU-Plenário:
12.1.1.3.1. "Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. Bens e serviços comuns são
ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e comparáveis entre si com facilidade."
12.1.2. Do Tipo e Critério de Julgamento
12.1.2.1. Na forma do art. 23 da IN SGD/ME nº01/2019, são apresentados a seguir os critérios técnicos para avaliação e
julgamento das propostas para a fase de SELEÇÃO DO FORNECEDOR, observando-se as disposições normativas e
legais aplicáveis às contratações públicas.
12.1.2.2. O critério de julgamento será o do menor preço, em conformidade com o inciso I, do § 1º, do art. 45, da Lei
8.666/93.
12.1.3. Modalidade, tipo de licitação, modo de disputa
12.1.3.1. De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta licitação deve ser
realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, com julgamento pelo critério de TIPO MENOR
PREÇO GLOBAL DO GRUPO, modo de disputa ABERTO.
12.1.4. Da utilização do Sistema de Registro de Preços
12.1.4.1 A  Lei n° 8.666/1993, em seu inc. II do art. 15, estabelece que “as compras, sempre que possível, deverão ser
processadas através de sistema de registro de preços" - assim definido como o "conjunto de procedimentos para registro
forma de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras" (Decreto nº 7.892/2013,
art. 1", I).
12.1.4.2. À luz do princípio da eficiência, o SRP tem por escopo instrumentalizar meios para aquisição parcelada de bens
e serviços pela Administração Pública, sendo, portanto, compatível com a modalidade Pregão Eletrônico (Lei nº
10.520/02, art. 11). Ainda, de acordo com o disposto no Decreto n° 7.892/2013, a utilização do Sistema de Registro de
Preços deve enquadrar-se nas seguintes hipóteses:
Art. 3- O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II – quando o for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração."
12.1.4.3. Por outro lado, de acordo com o art. 16 do Decreto nº 7.892/2013, a existência de preços registrados não obriga
a Administração Pública a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
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assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
12.1.4.4. Por fim, é certo que o número de licenças a serem contratadas se constitui- em apenas uma estimativa, sendo
que não é certo o quantitativo que se pretende adquirir, sendo portanto, necessário o SRP, em consonância com o inc. IV.
12.2 Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência
12.2.1 Da aplicação do Direito de Preferência do Decreto nº 7.174/2020:
12.2.1.1. Não se aplica à contratação em tela, uma vez que a licença não se trata de bens ou serviços com tecnologia
desenvolvida no País, não envolvendo, portanto, o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder
Executivo Federal.
12.2.2 Do Direito de preferência às microempresas e às empresas de pequeno porte:
12.2.2.1. O direito de preferência às microempresas e às empresas de pequeno porte está previsto no Art. 47º da Lei
Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), bem como, de diferente forma, na Lei nº
8.248/01. Entretanto, o Art. 48º da Lei Complementar nº 123/2006 prevê que a Administração Pública deverá realizar
processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte para os itens
a serem adquiridos cujos valores sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
12.2.2.2. Os valores da contratação ultrapassarão o valor de oitenta mil reais, não sendo aplicado, neste caso.
12.3.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
12.3.1.1. O valor de referência para aceitabilidade da proposta vencedora consta no item 8 do Termo de Referência.
12.3.1.2. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
12.4 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação    
12.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
12.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a licenças fornecidas com
as seguintes características mínimas:
12.4.2.1. Já ter fornecido, no quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total desta contratação, podendo ser
comprovado em um único atestado ou em somatório de atestados.
12.4.2.1.1. No(s) Atestado(s) devem estar explícitos:
12.4.2.1.1.1. CNPJ e nome da licitante;
12.4.2.1.1.2.  A identificação da pessoa jurídica que está fornecendo o Atestado;
12.4.2.1.1.3.  A especificação das licenças fornecidas ou em execução;
12.4.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados ou bens/materiais fornecidos no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
12.4.3. Caso solicitado pela autoridade competente, o licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, por exemplo, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços ou entregues os bens/materiais,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
12.4.5. Poderá ser necessário diligenciar a Pessoa Jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando a obter
informações sobre o bem fornecido.
12.5 Da Vistoria
Não se aplica a esta contratação.
12.6 Da Subcontratação
12.6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório; e
12.6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela vencedora do certame com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência ou do Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da vencedora do certame, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
12.7 Alteração Subjetiva

É
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12.7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
12.8 Garantia da Execução
12.8.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia de 5% (cinco
por cento) sobre o valor total adjudicado, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da
garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.
12.8.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
12.8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº
8.666/93.
12.8.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o
término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
12.8.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
12.8.6. Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA.
12.8.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior,
observada a legislação que rege a matéria.
12.8.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.
12.8.9. O garantidor não é parte legítima para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA (inserido pela IN nº 05/2017)
12.8.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova
situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
12.8.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em
que for notificada.
12.8.12. Será considerada extinta a garantia:
12.8.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
12.8.12.2. No prazo de 90 dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência
de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação.
12.9 Documentos Anexos:
12.9.1. Seguem anexos a este Termo de Referência os seguintes documentos:
12.9.1.1. APÊNDICE I – Modelo da Proposta de Preço;
12.9.1.2. APENDICE II – Modelos de Ordem de Fornecimento;
12.9.1.3. APÊNDICE III – Termo de Confidencialidade; e
12.9.1.4. APÊNDICE IV – Termo de Sigilo.
 
13. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO (IN. 01/2019,
ART. 12, §6º)
13.1. Para as fases de Planejamento da Contratação e de Seleção de Fornecedores, a Equipe de Planejamento da
Contratação foi instituída pela Portaria nº N° 2500/DEADI/SEORI/SG-MD, DE 22 DE JULHO DE 2020 e PORTARIA
N° 3116/DEADI/SEORI/SG-MD, DE 17 DE SETEMBRO DE 2020  
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13.2. Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01/2019, o Termo de Referência será assinado pela Equipe de
Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela Autoridade Competente.

 

APÊNDICE I AO TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Gerência de Orçamentos e Finanças (GEOFI) 
Coordenação de Licitação e Contratos (COLIC) 
Pregão Eletrônico nº __/20___-MD 
Sessão Pública: ____/____/20___ 
Horário: ______h 
Proposta que faz a empresa _________ para o fornecimento de____________________________________________ por
12 meses, prorrogável por igual período até o limite de 48 (quarenta e oito) meses,  conforme condições,
qualidades, especificações técnicas, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e em seus apêndices,
conforme tabela abaixo: 
 

Grupo Id. Descrição do Bem ou Serviço Quantidade Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)

1

1 O365E1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1750   
2 WinE3 ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1750   
3 EntMobandSecE3Full ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 1750   

4 Microsoft®Office365E3 ShrdSvr AllLng StepUp MVL
1License Office365E1 PerUsr. 1750   

5 VisioPlan2FrmSA ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 20   
6 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 296   
7 CISSteStdCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 232   
8 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 22   
9 Project Plan3 FrmSA Shared All Lng Subs VL MVL Per User. 20   
10 Project Plan1ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 200   
11 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 25   

  O CUSTO TOTAL DESTA CONTRATAÇÃO POSSUI O VALOR DE    

Prazo de validade da proposta: ...... dias (não inferior a 60 (sessenta) dias. 
Declaramos que atenderemos a todos os dispositivos constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão
Eletrônico nº ___/20___-MD. 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas nos documentos de contratação. 
Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas referentes ao objeto da licitação,
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte, mão-de-obra, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento
de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:                          

Razão Social   
Inscrição Estadual   

CNPJ   
Endereço   

E-mail   
Telefone   

Fac-símile   
Dados bancários   
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Local e data,........de................de 20___. 
______________________________________ 

Assinatura e carimbo (representante legal) 

 

APÊNDICE II AO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

MINISTÉRIO DA DEFESA  
SECRETARIA GERAL  

SECRETARIA DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL  
DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

  
 

NÚMERO DA NE:   ORDEM N°   
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   ARP Nº   

GESTOR DO CONTRATO   
FORNECEDOR   
REQUISITANTE   

 

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
Autorizamos o fornecimento dos Serviços, instalação e configuração abaixo discriminados mediante condições
constantes do Termo de Referência do Pregão _____/2019-MD e do Contrato nº _________: 

ID PRODUTO/SERVIÇO UNID QTD PREÇO R$ 
        R$ 
        R$ 
        R$ 

TOTAL R$ 

INSTRUÇÕES COMPLEMENTARES 
O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da OF, em remessa única; e 
DATAS E PRAZOS 

Data
Prevista para Entrega dos Softwares 

Data Prevista para término da instalação e
configuração 

Prazo Total da
Garantia 

____ de _________de 20___ 
  

____ de __________ de 20___ 
  

____ (________) dias 

CIÊNCIA 

CONTRATANTE 
Área/Fiscal Requisitante da Solução Gestor do Contrato 

  
______________________  

Nome 
Matrícula: 

  
______________________  

Nome 
Matrícula: 

CONTRATADA 
________________________________  

Nome 
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APÊNDICE III AO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

Pelo presente instrumento, eu, ____________________________________________________________, CPF
nº___________, Carteira de Identidade nº______________________, expedida pelo
___________________________em____________________, lotado(a)  no(a)_ ____________________________, neste
Ministério, na qualidade de USUÁRIO (A) da rede de computadores ou CUSTODIANTE de informações da
administração central do Ministério da Defesa (administração central do Ministério da Defesa), declaro ter  conhecimento
da Política de Segurança da Informação e Comunicações (POSIC) da administração central do Ministério da Defesa,
segundo a qual, sem restar qualquer dúvida de minha parte, devo cumprir todas as suas diretrizes e orientações. Estou
ciente de meu compromisso no Ministério da Defesa e assumo a responsabilidade pelas consequências decorrentes da
não observância do disposto na POSIC da administração central do Ministério da Defesa e na legislação vigente.

(Cidade-UF), ____ de _____________ de ______.

Assinatura:

_________________________________
Nome completo do Responsável Legal sobre a empresa 

Identidade:

Testemunhas:

_______________________________
Nome completo (Servidores/Militares do MD) 

Identidade:

_______________________________
Nome completo (Servidores/Militares do MD) 

Identidade: 
 

 

APÊNDICE IV AO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

 

A ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº_____________________,
sediada_________________________________, por intermédio de seu representante legal, o 
Sr.(a.)_______________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ________,
expedida pelo(a)_________ e CPF nº _______________,declara que, para fins da execução do contrato nº
____________________, comprometemo-nos a manter em sigilo, ou seja, não revelar ou divulgar as informações
confidenciais ou de caráter não público recebidas durante e após a prestação dos serviços nas instalações do Ministério da
Defesa, tais como: informações técnicas, operacionais, administrativas, econômicas, financeiras e quaisquer outras
informações, escritas ou verbais, fornecidas ou que venham a ser de nosso conhecimento, sobre os serviços licitados, ou
que a eles se referem e ainda respeitar as normas de segurança vigentes. A violação dos termos deste instrumento
resultará na aplicação das penalidades cabíveis ao infrator, cíveis e criminais, nos termos da lei, obrigando-lhe, ainda, a
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isentar e/ou indenizar o Ministério da Defesa de todo e qualquer dano, perda, prejuízo ou responsabilidade, em virtude de
demandas, ações, danos, perdas, custas e despesas que porventura venha a sofrer como resultado da violação do disposto
neste instrumento.

(Cidade-UF), ____ de _____________ de ______. 

Assinatura: 

_________________
Nome, Cargo e Assinatura 

(Representante da Licitante) 
Identidade: 

Testemunhas: 
_______________________________

Nome completo (Servidores/Militares do MD) 

Identidade: 

_____________________
Nome completo (Servidores/Militares do MD) 

Identidade:
 

 

ANEXO II AO EDITAL
 

SECRETARIA GERAL 
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA 
GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 
NÚCLEO DE PREGÃO

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Defesa (MD) / Departamento de Administração Interna
(DEADI), Coordenação de Licitações (COLIC) / Núcleo de Pregão (NUPREG), com sede na Esplanada dos
Ministérios, Anexo I do Bloco “O”, sala 219, 2º andar, Plano Piloto, Brasília-DF, CEP 70049-900, CNPJ nº
03.277.610/0001-25, neste ato representada pelo Diretor do Departamento de Administração Interna da Secretaria de
Organização Institucional, o Contra-Almirante (IM) ALEXANDRE CHAVES DE JESUS, nomeado pela Portaria nº
5.032/GM-MD, de 23/12/2019 (publicada no DOU n° 1, Seção 2 de 02/01/2020), delegação de competência advinda da
Portaria nº 101/SEORI/SG, de 16/3/2016 (publicada no DOU n° 57, de 24/3/2016) e Portaria nº 2.766/SEORI/SG-MD,
de 18/08/2020, CPF nº 905.655.337-20, portador da Carteira de Identidade Militar n° 425125, considerando o julgamento
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº _____/2020, publicada no
D.O.U. de ___/___/2020, Processo Administrativo nº 60586.000589/2020-96, RESOLVE registrar os preços da  empresa
indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:
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1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de subscrições de softwares
Microsoft, com direito a atualização e suporte, especificado no item 2.1. do Termo de Referência, anexo I, do edital de
Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Grupo Id. Descrição do Bem ou Serviço Código
CATSER Quant. Métrica  ou

 Unidade
Valor

unitário
Valor
total

1

1 O365E1 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual   

2 WinE3 ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual   

3 EntMobandSecE3Full ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 1750 Subscrição
anual   

4 Microsoft®Office365E3 ShrdSvr AllLng StepUp MVL 
1License Office365E1 PerUsr. 26077 1750 Subscrição

anual   

5 VisioPlan2FrmSA ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 20 Subscrição
anual   

6 CISSteDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 296 Subscrição
anual   

7 CISSteStdCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 232 Subscrição
anual   

8 SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic CoreLic. 26077 22 Subscrição
anual   

9 Project Plan3 FrmSA Shared All Lng Subs VL MVL Per User. 26077 20 Subscrição
anual   

10 Project Plan1ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 200 Subscrição
anual   

11 PwrBIPro ShrdSvr ALNG SubsVL MVL PerUsr. 26077 25 Subscrição
anual   

 O CUSTO TOTAL DESTA CONTRATAÇÃO POSSUI O VALOR DE R$

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR
3.1. O Órgão Gerenciador será o Ministério da Defesa - MD; e
3.2. Não haverá órgãos ou entidades públicas participantes do registro de preços.
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
 
5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura não podendo ser prorrogada.
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta)
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
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fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.
6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.
6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
6.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.1.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
6.7.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
6.7.2. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 
 
7. DAS PENALIDADES
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do
Decreto nº 10.024/19.
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto
nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 
8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo
de Referência, Anexo I ao Edital.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.
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8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos
termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.
8.4. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de Contrato assinado
eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

 

ALEXANDRE CHAVES DE JESUS 
Contra-Almirante (IM) 

Diretor do Departamento de Administração Interna
 
 

NOME DO REPRESENTANTE
Representante Legal do Fornecedor Registro

 
 

ANEXO III AO EDITAL
 

SECRETARIA-GERAL
SECRETARIA DE ORÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA
GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E A EMPRESA
............................................................. 
 
A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Defesa (MD) / Departamento de Administração Interna
(DEADI), Coordenação de Licitações (COLIC) / Núcleo de Pregão (NUPREG), com sede na Esplanada dos
Ministérios, Anexo I do Bloco “O”, sala 219, 2º andar, Plano Piloto, Brasília-DF, CEP 70049-900, CNPJ nº
03.277.610/0001-25, neste ato representada pelo Diretor do Departamento de Administração Interna da Secretaria de
Organização Institucional, o Contra-Almirante (IM) ALEXANDRE CHAVES DE JESUS, nomeado pela Portaria nº
5.032/GM-MD, de 23/12/2019 (publicada no DOU n° 1, Seção 2 de 02/01/2020), delegação de competência advinda da
Portaria nº 101/SEORI/SG, de 16/3/2016 (publicada no DOU n° 57, de 24/3/2016) e Portaria nº 2.766/SEORI/SG-MD,
de 18/08/2020, CPF nº 905.655.337-20, portador da Carteira de Identidade Militar n° 425125, tendo em vista o que
consta no Processo nº 60586 000589 2020 96 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de
2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº XXXXX/20XX mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de subscrições de softwares Microsoft, com direito a
atualização e suporte, pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 48
meses, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:

Grupo Id. Descrição do Bem ou Serviço Código
CATSER Quant. Métrica  ou

 Unidade Valor unitário Valor total

1

1       
2       
3       
4       
5       
6       
7       
8       
9       
10       
11       

 O CUSTO TOTAL DESTA CONTRATAÇÃO POSSUI O VALOR DE R$

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e
encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 48 (quarenta e
oito) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN
SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:
2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;  
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.  
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1 O custo total desta contratação é de R$.......... (.....)
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
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4.1.1. Gestão/Unidade: 
4.1.2. Fonte:
4.1.3. Programa de Trabalho: 
4.1.4. Elemento de Despesa: 
4.1.5. PI:
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO RESTRITO.
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido restrito do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a
disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)
10.1. Os Acordos de Níveis de Serviços (ANS) da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aqueles previstos no
Termo de Referência, anexo do Edital.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei
nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia
e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
13.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
13.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017,
caso aplicáveis.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do
ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993,
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº
8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.
...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

 

_________________________
Representante legal da CONTRATANTE
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_________________________
Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1-
2-

 

 

 

 

 

[Incluir o texto de cada anexo ao Edital]

Referência: Processo nº 60586.000589/2020-96 SEI nº 2955062


